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CONCEITOS DE ESTADO E DE GOVERNO

a) Estado: é a corporação territorial dotada de um poder de mando originário; comunidade de homens, fixada sobre um território com pode de mando, ação e coerção; pessoa jurídica territorial soberana; pessoa jurídica de direito público interno; entidade política, ou seja, pode elaborar as suas próprias leis

b) Governo: é o conjunto de poderes e órgãos constitucionais. É o complexo de funções estatais básicas. É condução política dos negócios públicos.

c) Elementos do Estado: Povo, Território e Governo Soberano.

d) Poderes do Estado (art. 2º da CF)

DIREITO ADMINISTRATIVO

-Conceitos

- Objeto

- Fontes do Direito Administrativo

- Administração Pública

a) conceitos

b) natureza

c) Poderes e deveres do Administrador Público

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

A administração pública, grosso modo pode ser compreendida como o aparelhamento do Estado pré-ordenado à realização de seus serviços, cujo o intuito é a realização de seus inúmeros serviços objetivando satisfazer as necessidades coletivas.

O conceito de Administração Pública pode ser visualizado em sentido amplo e em sentido estrito.

Administração Publica em sentido amplo: compreende o conjunto de Poderes do Estado (órgãos Governamentais) aos quais incube a condução política do Estado, e o conjunto de órgãos e entidades administrativas (Administração em sentido estrito), aos quais incube a mera execução das atividades estatais.

Administração Pública em sentido estrito: compreende tão-somente o conjunto de órgão e entidades aos quais cabe o exercício da atividade administrativa propriamente dita

Administração Pública em sentido Formal, Subjetivo ou Orgânico: compõe-se do conjunto de órgãos, agentes e pessoas jurídicas (entidades) tendentes à realização das atividades administrativas. Em sentido formal, subjetivo ou orgânico, Administração Pública é toda máquina destinada à atividade administrativa do Estado. Embora a função administrativa seja predominantemente do Executivo, sabemos que os Poderes Legislativo e Judiciário também exercem a função administrativa. Logo, os órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário e seus agentes, quando no exercício de atividades administrativas, compõem o conceito de Administração Pública em sentido subjetivo, formal ou orgânico. É mister ressaltar, que tem doutrinadores que sustentam que em sentido formal, orgânico ou subjetivo, na referência à Administração Pública (grafada com iniciais maiúsculas), leva-se em conta as pessoas, órgãos e agentes, isto é, o sentido que se pretende dar é o de unidades administrativas e pessoas.

Administração Pública em sentido Material, Objetivo ou Funcional: corresponde ao exercício da atividade administrativa, assim entendida como o desempenho da atividade típica do Poder Executivo e as atividades atípicas dos demais Poderes de caráter administrativo. Nesse sentido material, toda atividade da administração pública relacionada com o desempenho de ações concretas, tendo em vista o bem-estar da coletividade. Tais ações são exercidas por meio de: Fomento, Policia Administrativa, Serviço Público e Intervenção Administrativa. Vale salientar, que em sentido material, objetivo ou funcional, a referência à administração pública (grafada com iniciais minúsculas) leva em consideração a atividade de caráter administrativo.

FONTES DO DIREITO ADMINISTRATIVO

O direito administrativo no ordenamento jurídico pátrio não se encontra codificado, ou seja, os textos não estão reunidos em um só corpo de lei, como ocorre com o Código Penal, Processo Penal e etc. Daí, tem sua formação norteada por fontes é dizer:

I – A lei, em sentido amplo, é a fonte primária do Direito Administrativo, abrangendo esta expressão desde a Constituição até os regulamentos executivos. E compreende-se que assim seja, porque tais atos, impondo o seu poder normativo aos indivíduos e ao próprio Estado, estabelecem relações de administração de interesse direto e imediato do Direito Administrativo.

II - A doutrina, formando o sistema teórico de princípios aplicáveis ao Direito Positivo, é elemento construtivo da Ciência Jurídica à qual pertence à disciplina em causa. A doutrina é que distingue as regras que convêm ao Direito Público e ao Direito Privado, e mais particularmente a cada um dos sub-ramos do saber jurídico. Ela influi não só na elaboração da lei, como nas decisões contenciosas, ordenado, assim, o próprio Direito Administrativo.

III – A jurisprudência, representada pelas reiteradas decisões judiciais em um mesmo sentido, é fonte secundária do direito administrativo, influenciando marcadamente a construção e a consolidação desse ramo do direito. Vale ressaltar que as decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do controle abstrato das normas, por serem vinculantes para toda a administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como, pelo mesmo motivo, as súmulas vinculantes expedidas nos termos do art. 103-A da CF, não podem ser consideras meras fontes secundárias, e sim fontes principais, uma vez que alteram diretamente nosso ordenamento jurídico.

IV – Os costumes podem ser entendidos como um conjunto de regras não-escritas, porém observadas de modo uniforme pelo grupo social, que as considera obrigatórias só têm importância como fonte do direito administrativo quando de alguma forma influencia a produção legislativa ou a jurisprudência, ou seja, menos que uma fonte secundária, é, quando muito, uma fonte indireta.

V – Os Regulamentos são fontes no instante em que são emanados dos Chefes do Poder Executivo (Presidente da República, Governador e Prefeito) no sentido de explicar a fiel execução das leis.

VI – Os Regimentos são fontes vem que apesar de incidência em âmbito interno, são destinados a reger o funcionamento de órgãos colegiados (Tribunais, Ministério Públicos, Tribunais de Contas...) ou de corporações legislativas (Congresso Nacional, Assembléias Legislativas, Câmara Municipal e etc.)

VI – Os Tratados Internacionais apesar de fontes do direito administrativo ao ingressar no ordenamento jurídico o faz com status de lei ordinária federal. Esta é a Jurisprudência do STF anterior a EC nº 45/2004. Após esta emenda, que incluiu o § 3º ao artigo 5º da CF, o tratado internacional que verse sobre direitos humanos e que seja aprovado por 3/5 dos membros da Câmara dos Deputados e do Senado Federal em 2 turnos de votação serão equivalentes às emendas constitucionais. Nos demais casos o tratado internacional terá força de lei ordinária federal.

VII – As Instruções são consideradas por alguns doutrinadores como fontes do direito administrativo vez que disciplinam condutas de agentes públicos. Na verdade, são espécies de atos administrativos internos como, por exemplo, as portarias.

VII Os Estatutos com, por exemplo, a Lei nº 8112/90 não verdade se resumem a um conjunto de regras de direito público que disciplina uma determinada categoria de agentes públicos (administrativos) no caso os servidores públicos federais do Ministério da Fazenda. 

EXERCÍCIOS DE FIXAÇÃO – DIREITO ADMINISTRATIVO: CONCEITO E FONTES
01 – (Técnico da Receita Federal – ESAF – 2000) A fonte formal primordial do Direito Administrativo é a (o) 

1. Motivação que o fundamenta

2. Povo

3. Parlamento

4. Diário Oficial

5. Lei

02 - (CESPE/DPF/Delegado Federal/2004) A jurisprudência é fonte do direito administrativo, mas não vincula as decisões administrativas, apesar de o direito administrativo se ressentir de codificação legal.

03 - (CESPE/TCU/ACE/2004) A jurisprudência e os costumes são fontes do direito administrativo, sendo que a primeira ressente-se da falta de caráter vinculante, e a segunda tem sua influência relacionada com a deficiência da legislação.

04 - (CESPE/AGU/Advogado da União/2004) Um tratado internacional firmado pelo Brasil, aprovado pelo Congresso Nacional e promulgado pelo presidente da República, constitui fonte do direito administrativo, posto que ingressa no ordenamento jurídico pátrio como lei complementar federal.

GABARITOS:

01 - E

02 - Correto. No entanto, após a EC nº 45, de 8-12-2004, surge no mundo jurídico a súmula vinculante e com ela a Jurisprudência passa a fonte formal do Direito.

03 - Correto. No entanto, valem os mesmo comentários da questão anterior.

04 - Errado.Conforme entendimento do STF, o tratado ao ingressar no ordenamento jurídico o faz com status de Lei ordinária federal. Esta é a Jurisprudência do STF anterior a EC nº 45/2004. Após esta emenda, que incluiu o § 3º ao artigo 5º da CF, o tratado internacional que verse sobre direitos humanos e que seja aprovado por 3/5 dos membros da Câmara dos Deputados e do Senado Federal em 2 turnos de votação serão equivalentes às emendas constitucionais. Nos demais casos o tratado internacional terá força de lei ordinária federal.

AGENTES PÚBLICOS
Síntese extraída do livro Direito Administrativo Brasileiro de Hely Lopes Meirelles. Para Hely agentes públicos “são todas as pessoas físicas incumbidas, definitiva ou transitoriamente, do exercício de alguma função estatal”. Agente público é toda pessoa que presta um serviço público, sendo funcionário público ou não, sendo remunerado ou não, sendo o serviço temporário ou não.
Como exemplo podemos citar os agentes de saúde que trabalham nos bairros da periferia ou em locais de difícil acesso, podemos também incluir os membros de diretoria das associações de bairros, pois através do serviço voluntário prestam ajuda as pessoas e moradores de seus bairros. Não confundir com o conceito de funcionário público, servidor público ou empregado público. Os agentes públicos, gênero que se reparte em cinco espécies ou categorias, classificam-se em: 
AGENTES POLÍTICOS – são os componentes do Governo nos seus primeiros escalões para o exercício de atribuições políticas, judiciais e quase judiciais previstas na constituição. Atuam com plena liberdade funcional suas prerrogativas e responsabilidades estão estabelecidas na Constituição e em leis especiais. Nesta categoria encontram: Chefes de Executivo (Presidente, Governadores e Prefeitos), e seus auxiliares imediatos (Ministros e Secretários de Estado e Município);  Membros das Casas Legislativas (Senadores, Deputados, e Vereadores); Membros do Poder Judiciário; Membros do Ministério Público; Membros dos Tribunais de Contas (Ministros do TCU e Conselheiros do TCE); Representantes diplomáticos; ATENÇÃO: estes quatro só são considerados agentes políticos por Hely Lopes Meirelles.

AGENTES ADMINISTRATIVOS – são todos que se vinculam ao Estado por relações profissionais, sujeitos à hierarquia funcional e ao regime jurídico determinado pela entidade estatal a que servem. Não são membros de poder de Estado, nem o representam, nem exercem atribuições políticas ou governamentais; são unicamente servidores públicos, com maior ou menor hierarquia, encargos e responsabilidades profissionais dentro do órgão ou da entidade a que servem, conforme o cargo, emprego ou função em que estejam investidos. Nesta categoria se encontram: servidores públicos concursados (CF, art. 37, II); os empregados públicos (aqueles legalmente investidos em emprego público (celetistas - DL nº 5452/1943); servidores públicos exercentes de cargos ou empregos em comissão (CF, art. 37, V); servidores temporários contratados por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público (CF, art. 37, V).

IMPORTANTE: O conceito de servidor público pode ser tomado em sentido estrito ou sentido amplo:

A) “Os servidores público em sentido estrito ou estatutário são os titulares de cargo público efetivo e em comissão, com regime jurídico estatutário geral ou peculiar e integrantes da Administração direta, das autarquias e das fundações públicas com personalidade de direito público (HELY LOPES MEIRELLES).

B) Servidores públicos em sentido amplo, no nosso entender, são todos os agentes públicos que se vinculam à Administração Pública, direta e indireta, do Estado, sob o regime jurídico (a) estatutário regular, geral ou peculiar, ou (b) administrativo especial, ou (c) celetista (regido pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT), de natureza profissional e empregatícia (HELY LOPES MEIRELLES)

C) A expressão “funcionário público” não foi recepcionada na CF/88, motivo pelo qual não é utilizada em Direito Administrativo como sinônimo de servidor público. Porém, aparece no Código Penal Brasileiro, art. 327, com um sentido mais amplo que o de servidor público:


“Art. 327 - Considera-se funcionário público, para os efeitos penais, quem, embora transitoriamente ou sem remuneração, exerce cargo, emprego ou função pública.

§ 1º - Equipara-se a funcionário público quem exerce cargo, emprego ou função em entidade paraestatal, e quem trabalha para empresa prestadora de serviço contratada ou conveniada para a execução de atividade típica da Administração Pública.   (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000).
§ 2º - A pena será aumentada da terça parte quando os autores dos crimes previstos neste Capítulo forem ocupantes de cargos em comissão ou de função de direção ou assessoramento de órgão da administração direta, sociedade de economia mista, empresa pública ou fundação instituída pelo poder público. (Incluído pela Lei nº 6.799, de 1980”.
AGENTES HONORÍFICOS – são cidadãos convocados, designados ou nomeados para prestar, transitoriamente, determinados serviços ao Estado, em razão de sua condição cívica, de sua honorabilidade ou de sua notória capacidade profissional, mas sem qualquer vínculo empregatício ou estatutário e, normalmente, sem remuneração. Não são servidores públicos, mas normalmente exercem uma função pública e, enquanto a desempenham, sujeitam-se à hierarquia e disciplina do órgão a que estão servindo, podendo perceber um pro labore e contar o período de trabalho como de serviço público. Recentemente foi editada a lei nº 9.608, de 18.2.98 dispondo sobre serviço voluntário. Nesta categoria se encontram: jurados do tribunal do júri;·mesário eleitoral; conselheiros tutelares; membro de comissão de estudo ou de julgamento. Somente para fins penais é que esses agentes são equiparados a funcionários públicos quanto aos crimes relacionados com o exercício da função, nos expressos termos do art. 327 do Código Penal.
AGENTES DELEGADOS – são particulares que recebem a incumbência da execução de determinada atividade, obra ou serviço público e realizam em nome próprio, por sua conta e risco, mas segundo as normas do Estado e sob a permanente fiscalização do delegante. Esses agentes não são servidores públicos, nem honoríficos, nem representantes do Estado, todavia constituem uma categoria à parte de colaboradores do Poder Público. Nesta categoria encontram-se: os concessionários e os permissionários de obras e serviços públicos; os serventuários de ofícios ou cartórios não estatizados; os leiloeiros; os tradutores e intérpretes públicos.
AGENTES CREDENCIADOS – são os que recebem a incumbência da Administração para representá-la em determinado ato ou praticar certa atividade específica, mediante remuneração do Poder Público credenciante.

De outro lado, Gasparini (2005), ao evocar a sistematização constitucional, classifica os agentes públicos em agentes políticos, agentes temporários, agentes de colaboração (por vontade própria, por compulsão e por concordância), servidores governamentais, servidores públicos (estatuários e celetistas) e agentes militares (federal, estadual e distrital). 

Já Bandeira de Mello (2006), classificou os agentes públicos em agentes políticos, servidores estatais, abrangendo os servidores públicos e os servidores governamentais de direito privado e os particulares em colaboração com o Poder Público.

Muito próximo desta ordenação, Di Pietro (2006), também toma como base a Constituição de 1988, com as alterações promovidas pela Emenda Constitucional 18/98, enunciando as categorias dos agentes públicos desta forma: agentes políticos; servidores públicos; militares; particulares em colaboração com o Poder Público.

Para efeitos didáticos, considera-se aqui a classificação proposta por Medauar, (2005), como que se segue:

· Agentes Públicos: aqueles que mantêm vínculo laboral com os entes estatais, sentido este hoje confluente com a expressão “servidor público”, amplamente utilizada pela Constituição Federal de 1988.
· Agentes Políticos: os eleitos pelo sufrágio universal, secundados pelos auxiliares imediatos dos chefes dos executivos (Ministros de Estado e Secretários de Estado e Municípios) e aqueles que exercem funções constitucionais, como os membros da Magistratura, do Ministério Público e Tribunais de Contas. A despeito de sua considerável margem de atuação, compatível, de forma geral, com a complexidade das funções que desempenham, são equiparados a funcionários públicos para fins penais, quanto aos crimes relacionados ao exercício da função, nos termos do artigo 327 do Código Penal Brasileiro. 
· Servidores Públicos: conceituados por Medauar (2005), como todas as pessoas físicas que trabalham em estatais, que os consideram em mesma ordem dos agentes públicos. Di Pietro (2006) sustenta que estes são as pessoas físicas que prestam serviços remunerados à Administração Pública, por vínculo empregatício, e, neste universo, compreendem: 
1. Os servidores estatuários; 
2. Os empregados públicos;
3. Os servidores temporários; 
4. Servidores estatutários, regidos pelas normas legais específicas, denominadas de estatutos, sendo ocupantes de cargos públicos; 
5. Empregados públicos, que se submetem às regras da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, sendo ocupantes de empregos públicos;
6. Servidores temporários, definidos pelo artigo 37, IX, da Constituição Federal, como os contratados por tempo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, detentores apenas de função pública.
               A Carta Constitucional Brasileira vigente, fixas regras fundamentais aplicáveis ao servidor público nas seções I e II do capítulo dedicado à Administração Pública, presentes nos artigos 39 a 41. A Constituição Federal de 1988 estatuiu, inicialmente, em seu artigo 39, o regime jurídico único e plano de carreira para os servidores da administração pública direta, autárquica e fundacional, em todos os entes da Federação. 
IMPORTANTE: Vide situação vigente dos servidores públicos federais (MPU, ANVISA...)
DOS SERVIDORES PÚBLICOS

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico único e planos de carreira para os servidores da administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas. Redação originária de 1988 com a promulgação da CF.

 
Em 11/12/1990, foi regulamentado este art. com a edição da Lei nº 8112/90 (norma de eficácia limitada).
Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de política de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) (Vide ADIN nº 2.135-4)
     O Supremo Tribunal Federal, em liminar parcialmente concedida em 02/08/2007, na Ação Direta de Constitucionalidade nº 2135-4, suspende a eficácia do caput deste artigo. Com a decisão volta a vigorar a redação anterior: 

A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico único e planos de carreira para os servidores da administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas
            A situação funcional dos servidores das empresas públicas e sociedades de economia mista, por força do artigo 173, parágrafo 1º, inciso II, da Carta Federal, é circunscrita, precipuamente, às regras celetistas.  O regime estatutário é o conjunto normativo que rege a relação jurídica funcional entre o servidor público estatutário e o Estado. 

                Os servidores públicos estatutários são os ocupantes de cargos públicos na Administração Pública direta, autárquica e fundacional pública e que têm a sua respectiva situação funcional regida pelo regime estatutário ou institucional.

                Estes Estatutos, submetidos às normas constitucionais pertinentes aos servidores, podem ser gerais, aplicáveis, mediante permissivo expresso a servidores de poderes diversos ou, ainda, específicos para categorias determinadas, a exemplo de carreiras como o Magistério, o Ministério Público e a Magistratura.

                 Entre as características que definem este regime, apontadas pela doutrina, destaca-se a pluralidade normativa, decorrente da prerrogativa de cada ente da federação para organizar e regular as suas relações funcionais e, também a sua relação não-contratual. Na esfera federal as disposições estatutárias integram a Lei nº 8.112, de 11/12/1990. Por fim, os litígios que possam ocorrer entre o servidor estatutário e a Administração Pública são dirimidos perante a Justiça comum - Federal, em se tratando da União.

              Celetistas
É o regime submetido às regras da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT (Decreto-Lei n. 5.452, de 01/05/1943), de natureza contratual. Na hipótese da existência de litígio, o foro adequado é a Justiça Trabalhista, ex vi do artigo 114, I, da Constituição Federal.

Emprego público 

A reforma administrativa, introduzida pela Emenda Constitucional 19/98, ensejou a edição da Lei nº 9.962, 22/02/2000, que passou a disciplinar o regime de emprego público, válido apenas para a Administração Pública Federal. A doutrina passou a aceitar dois regimes convivendo de forma harmônica conhecido como: Regime Híbrido. (estatutário ou celetista).  
O vínculo laboral equivalente é o trabalhista, celebrado mediante contrato por tempo indeterminado, que só poderá ser rescindido quando estabelecidas as situações a saber:

· prática de falta grave (artigo 482 da CLT);

· acumulação ilegal de cargos, empregos e funções públicas;

· necessidade de redução de despesas, no caso de excesso de despesas (artigo 169 da Constituição Federal);  insuficiência de desempenho comprovado em processo administrativo. A redação original da referida lei, vetada pelo então Presidente da República, impedia a aplicabilidade deste novo regime às denominadas carreiras de Estado, as carreiras especiais, mas, inobstante vetada, é esta a prevalecente opinião da doutrina.

Regime especial
O regime especial se destina a disciplinar a contratação de servidores temporários para o atendimento de excepcional interesse público, consoante a regra do artigo 37, XXI, da Constituição Federal. Mas é de se considerar a compreensão da excepcionalidade do interesse público ensejador da contratação temporária, conforme decidiu em 2005 o Supremo Tribunal Federal, na ADIN 3.068, tendo como Relator o Ministro Eros Grau.
O art. 37, IX, da Constituição do Brasil autoriza contratações, sem concurso público, desde que indispensáveis ao atendimento de necessidade temporária de excepcional interesse público, quer para o desempenho das atividades de caráter eventual temporário ou excepcional, quer para o desempenho das atividades de caráter regular e permanente. A inércia da Administração não pode ser punida de modo a causar dano ao interesse público, que deve prevalecer em risco a continuidade da atividade estatal (BRASIL, 2005
De resto, para o exercício de funções meramente burocráticas, a edição de leis que contrariam as características inscritas na matriz constitucional tem sido considerada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal e ofensivas à exigência de concurso público, inscrito no artigo 37, II, da Constituição Federal. A lei reguladora deste dispositivo para a esfera federal é a 8.745/ 1993, com diversas alterações, que arrolou as hipóteses incidentes autorizativas da contratação temporária.

0 (ESAF/MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL/MI-CENAD/2012) Em sentido amplo, a partir da redação atual de nossa Constituição, é possível reconhecer apenas as seguintes espécies remuneratórias aos servidores (sem sentido amplo) na ativa:

a) Vencimentos, remuneração em sentido estrito e salário.

b) Remuneração em sentido amplo e salário.

c) Subsídios, vencimentos e salário.

d) Proventos, vencimentos e subsídios

e) Subsídios, proventos e salário.

1 (CESPE/POLÍCIA FEDEAL/AGENTE/2000) Os agentes de polícia ocupam cargos públicos e exercem funções definidas em lei. Contudo, ao contrário dos ministros de Estado, juízes e promotores de justiça, eles são agentes públicos e não agentes políticos.

2 (CESPE/POLÍCIA FEDERAL/PAPILOSCOPISTA/2000) O Direito Administrativo disciplina integralmente todos os aspectos jurídicos de prestação de serviços ao Estado dos agentes públicos em geral.

3 (CESPE/TJRJ/ANALISTA JUDICIÁRIO/2008) Os delegados de serviço notarial e de registro, uma vez que são selecionados por meio de concurso público, são considerados servidores públicos propriamente ditos.

4 (CESPE/TJRJ/ANALISTA JUDICIÁRIO/2008) Parte da doutrina arrola os juízes com agentes políticos, por exercerem também uma parcela da soberania do Estado.

5 (CESPE/TJRJ/ANALISTA JUDICIÁRIO/2008) Aqueles que são contratados para atender a necessidade temporária de excepcional interesse públicos são considerados, segundo a legislação, como empregados públicos e são regidos exclusivamente pela CLT.

6 (CESPE/TJRJ/ANALISTA JUDICIÁRIO/2008) Aqueles que são contratados para atender necessidade temporária de excepcional interesse público devem ser selecionados por meio de concurso público.

7 (CESPE/TJRJ/ANALISTA JUDICIÁRIO/2008) Segundo a doutrina, os funcionários das concessionárias de serviço público não podem ser considerados agentes em colaboração com o poder público.

8 (CESPE/TCDF/PROCURADOR/2002) Os servidores dos conselhos profissionais são servidores estatutários.

9 (CESPE/PGE-PA/TÉCNICO/2007) Os particulares que eventualmente colaboram com o poder público, como mesários e os jurados, não são considerados agentes públicos.

10 (OAB/2007.1) Os particulares em colaboração com o poder público são considerados servidores públicos.

11(OAB/2007.1) São características do regime estatutário

(B) a admissão exclusiva por concurso público e a demissão após processo administrativo.

(C) proibição de acumulação de cargos e a garantia da efetividade no serviço público.

(D) a inexistência de direito adquiridos à manutenção do regime jurídico vigente e a irredutibilidade de vencimentos.

(E) a natureza legal e institucional do vínculo entre servidor e administração publica e vedação à greve

12 (CESPE/PGE-PA/TÉCNICO/2007) As sociedades de economia mista e as empresas públicas podem ter servidores regidos pelo regime estatutário.

13 (CESPE/UNIPAMPA/ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO/2009) O indivíduo contratado de forma temporária não é considerado estatutário nem celetista, pois não ocupa cargo na administração pública.

14 (CESPE/SEDUC-CE/PROFESSOR PLENO/2009) O servidor temporário ocupa cargo público e o seu vínculo com a administração pública é contratual.

15 (CESPE/MRE/OFICIAL DE CHANCELARIA/2006) A Lei nº 8112/90 institui o regime dos servidores públicos civis da União, das autarquias, exceto daquelas constituídas em regime especial, e das fundações públicas federais.

16 (CESPE/TCU/ANALISTA/2005) Os empregados do BNDES (empresa pública federal) são servidores públicos federais e, portanto, a eles se aplica o regime jurídico estabelecido na Lei nº 8112/90.

17 (CESPE/AGU/ADVOGADO DA UNIÃO/2009) O ato de designação de alguém para titularizar cargo público denomina-se provimento, que, segundo Celso Antônio Bandeira de Mello, pode ser originário ou derivado. Aproveitamento, de forma de provimento derivado horizontal, consiste na transferência efetuada para prover o servidor em outro cargo mais compatível com sua superveniente limitação de capacidade física ou mental, apurada em inspeção médica, distinguindo-se da reversão ou provimento derivado horizontal.

18 (CESPE/STJ/TÉCNICO/2008) Uma autarquia federal realizou concurso público para alguns cargos e fixou seu prazo de validade em apenas um ano, improrrogável. Nessa situação, nada há de irregular na conduta do mencionado ente público, pois se trata de ato discricionário.

19 (CESPE/MRE/OFICIAL DE CHANCELARIA/2006) A investidura do cargo publico ocorre com o provimento.

Considere as seguintes situações, identificadas em enumeração sucessiva. Fábio prestou concurso público e foi aprovado (1). Após ser nomeado (2), tomou posse (3) no cargo e entrou em exercício (4). Contudo, Fábio prestara também um outro concurso público e foi chamado a assumir o novo cargo público. Após meditar, Fábio resolveu pedir exoneração (5) do cargo que exercia para assumir o novo cargo inacumulável, em outro órgão (6). Tendo por base a narrativa acima, julgue os itens subseqüentes.

21 (CESPE/TJDFT/ANALISTA/2008) A situação 2 é forma de provimento de cargo publico.

22 (CESPE/TJDFT/ANALISTA/2008) A situação 3 só se verificou em decorrência de, previamente, ter ocorrido a nomeação.

23 (CESPE/TJDFT/ANALISTA/2008) As situações identificadas pelos números 5 e 6 configuram remoção.

24 (CESPE/TJDFT/ANALISTA/2008) Após a ocorrência da situação 4 identifica o efetivo desempenho das atribuições do cargo público.

25 (CESPE/TJDFT/ANALISTA/2008) Após a ocorrência da situação 3,Fábio teria 30 dias para praticar a ação 4.

26 (CESPE/TJDFT/ANALISTA/2008) A situação 5 constitui forma de vacância do cargo publico.

27 (CESPE/MRE/OFICIAL DE CHANCELARIA/2006) Excetuadas as nomeações para os cargos em comissão declarados em lei como livre nomeação e exoneração, a investidura em cargo em emprego publico depende de aprovação prévia em concurso público.

28 (CESPE/TJTO/JUIZ/2007) A deficiência de candidatos aprovados em concurso público pode ser comprovada com atestado médico particular, o qual não poderá ser impugnado após a posse.

29 (CESPE/TCU/ANALISTA/2005) Considere que a ANATEL pretenda selecionar pessoas para ocuparem cargos de provimento efetivo lotados na autarquia. Nessa situação, a ANATEL deve selecionar tais pessoas mediante procedimento licitatório realizado na modalidade de concurso.

30 (CESPE/MPU/ANALISTA ADMINISTRATIVO/2010) A vacância do cargo público decorre de: exoneração, demissão, promoção, ascensão, transferência, readaptação, aposentadoria, posse em outro cargo inacumulável e falecimento.

31 (CESPE/STJ/TÉCNICO/2008) Maria Lúcia consegui aprovação em concurso público, e, depois de cinco anos de efetivo exercício no cargo, este foi extinto, e ela, posta em disponibilidade com remuneração proporcional ao tempo que trabalhara. Nessa situação, Maria Lúcia nada poderá fazer para reverter a situação, pois o ato praticado atende aos princípios que informam a administração pública, cujo interesse prevalece no caso.
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